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Ofício nº 757/2008-GAB. 

Londrina, 15 de setembro de 2008.

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr.

Assunto: Encaminha projeto de lei – doação de área para a empresa Manfredini Lopes Auto Peças Ltda.

Senhor Presidente,

Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para  que possa desafetar de uso comum do povo e/ou especial parte da área de terras área de terras denominada Lote 36/37/3 da Quadra única do loteamento industrial, resultante da subdivisão  dos lotes 36/37, remanescente  da Gleba Jacutinga  com área total de 9.540,53 m²,  e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la, à empresa Manfredini Lopes Auto Peças Ltda - ME., para a instalação de uma indústria e comércio de peças e acessórios para veículos automotores., nos termos da Lei Municipal 5.669/93, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003. Cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para  desafetar e  efetuar a doação de uma área de terras de propriedade do Executivo, destinada à ampliação e expansão  de uma indústria no Município de Londrina,  conforme previsto no Artigo 17 da Lei Municipal n.º 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município.

O Projeto de Lei pretende efetuar a doação à empresa MANFREDINI LOPES AUTO PEÇAS LTDA, da área de terras denominada Lote 36/37/3 da Quadra única do loteamento industrial, resultante da subdivisão  dos lotes 36/37, remanescente  da Gleba Jacutinga  com área total de 9.540,53 m².

Cabe salinetar que esta área foi adquirida pela empresa  COMÉRCIO DE BEBIDAS CILIÃO LTDA,  com base no contrato de compra e venda  em 22 de agosto de 1991, e a mesma não construiu no terreno.  Por este motivo a Codel  solicitou a rescisão contratual com reintegração de posse, autos n° 253/93  da Oitava Vara Cível da Comarca de Londrina, cuja rescisão contratual e reintegração de posse foi efetivada em  19/02/2008 através do oficial de justiça o Sr. Jairo Faustino, não cabendo mais recurso.

A empresa MANFREDINI LOPES AUTO PEÇAS LTDA, atualmente esta localizada  na Rua Bahia n° 1742, Jd Palmares, nesta cidade e tem como ramo de atividade  a industrialização  e comercialização  de peças para veículos automotores (pivô de suspensão, barra axial e  metal borracha).

Visando  expandir ainda mais as atividades, a empresa  efetivamente foi transferida de São Paulo para a cidade de Londrina em 2006, tendo 21 anos de experiência no setor de auto peças incluindo técnicas em  forjamento a quente e a frio, estamparia, usinagem de precisão com demais tecnologias importadas da Alemanha e incorporados ao processo produtivo.

O empreendimento deverá gerar no mínimo 22 (vinte e dois) novos empregos diretos, com a implantação e expansão de suas atividades. A projeção do  faturamento anual é da ordem  em   R$  200.000,00 (duzentos mil reais)   Alem de  investimentos totais de aproximadamente  de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), com recursos próprios  e de terceiros BNDES. 

O processo com a documentação da empresa pretendente,  devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial  (27/02/2008), é recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial o Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia local.

Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio da CODEL, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

No que diz respeito a licitação, a presente doação, com encargos, está prevista no artigo 17, § 4º da Lei Federal nº 8.666/1993, aplicável ao caso por força do art. 78 da LOM, que prescreve: 

“Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

 I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

(. . .) 

§ 4o  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado;”

Assim, face ao que dispõe o art. 17, § 4º da Lei Federal nº 8.666/1993, procedeu-se ao processo nº PAL/SMGP-0498/2008 – DP/SMGP-0357/2008, de dispensa de licitação, cuja cópia do relatório segue anexo. 

Portanto, senhor presidente e nobres edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para Londrina.

Londrina, 15 de setembro de 2008.


                                 Nedson Luiz Micheleti  



            
PREFEITO DO MUNICÍPO

PROJETO DE LEI  Nº................

OFÍCIO Nº 757/2008-GAB., DE 15 DE SETEMBRO DE 2008

SÚMULA:  Desafeta de uso comum do povo e/ou especial parte da área de terras área de terras denominada Lote 36/37/3 da Quadra única do loteamento industrial, resultante da subdivisão  dos lotes 36/37, remanescente  da Gleba Jacutinga  com área total de 9.540,53 m²,  e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la, à empresa MANFREDINI Lopes Auto Peças Ltda - ME., para a instalação de uma indústria e comércio de peças e acessórios para veículos automotores., nos termos da Lei Municipal 5.669, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003 e da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Londrina, 15 de setembro de 2008.

                                                                                      Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do projeto de lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº ..............
SÚMULA:  Desafeta de uso comum do povo e/ou especial parte da área de terras área de terras denominada Lote 36/37/3 da Quadra única do loteamento industrial, resultante da subdivisão  dos lotes 36/37, remanescente  da Gleba Jacutinga  com área total de 9.540,53 m²,  e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la, à empresa MANFREDINI Lopes Auto Peças Ltda - ME., para a instalação de uma indústria e comércio de peças e acessórios para veículos automotores., nos termos da Lei Municipal 5.669/93, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003 e da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º   Fica desafetada de uso comum  do povo e/ou especial, parte da área de terras denominada Lote 36/37/3 da Quadra única do loteamento industrial, resultante da subdivisão  dos lotes 36/37, remanescente  da Gleba Jacutinga  com área total de 9.540,53 m²., de propriedade da CODEL, com as seguintes divisas e confrontações: “Frente para a Rua “ A ” com 18,02 metros em  concordância de esquina  com raio de  34,27 m, com desenvolvimento  de 51,549m mais 5,50 m mais 68,61m com raio de 140,80m, Frente para a Avenida  “L”  com 40,33m , fundos a direita, confrontando com a data 36/37/1 com 80,00m, fundos a esquerda  confrontando  com data 36/37/2 e 36/37/4 com 40,00m m   e 86,65m  respectivamente. 
Art. 2º Fica o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, autorizado a doar à empresa, MANFREDINI LOPES AUTOPEÇAS LTDA,  o imóvel  descrito no artigo anterior desta Lei, mediante prévia avaliação.

Art. 3º No imóvel descrito no art. 1°,  desta Lei, a donatária transferirá e expandira uma indústria destinada de peças e acessórios para veículos automotores.

Art. 4º As obras  de implantação da indústria, com 3.000,00 m², deverão ser iniciadas  no prazo de 6 (seis) meses e concluídas no prazo de 30  (trinta) meses,  contados da data de publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel  ao domínio ao Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

 Art. 5º Do instrumento público de doação deverão constar, entre outras, cláusulas especiais estabelecendo que: 

I. a donatária deverá cumprir todas as exigências da Lei Municipal n.º 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina; e

II. a donatária deverá criar, no mínimo, 22  empregos diretos.

Art. 6º Para cumprimento do disposto  na Lei Municipal  n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, a donatária  deverá:

I. obedecer as normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à Medicina do Trabalho; (artigo 3°., inciso II ); e

II. comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei,  quando for o caso;  (artigo 3°, inciso III).

Parágrafo Único.  A donatária, deverá ainda comprovar  a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, nos termos do artigo 41-B, da Lei n° 5669/93 

Art. 7º A fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei n.º 5.669/93 e 9.284/2003, será realizada periodicamente, pela CODEL.

Art. 8º A donatária não será beneficiada com os incentivos tributários previstos no art. 3º,  da Lei Municipal n.º 5.669/93.

Art. 9º As despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão às expensas da donatária, incluído o Imposto  de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens ou  Direitos – ITCMD.

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.













